
REMOÇÃO

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do �po 1. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do �po 1. Verifique se o 
número deste caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, no�fique imediatamente o fiscal de 
sala para que sejam tomadas as devidas providências.

Informações Gerais

Ÿ Você receberá do fiscal de aplicação o material descrito a seguir:

a) Uma folha des�nada às respostas das questões obje�vas formuladas na prova de Tipo 1;

b) Este caderno de prova Tipo 1, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repe�ção ou falha.

Ÿ Ao receber a folha de respostas você deve:

a) Conferir seu nome, número de iden�dade e número de inscrição;

b) Ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões obje�vas;

c) Assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

Ÿ As questões são iden�ficadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

Ÿ Durante o período de realização da Prova Obje�va:

a) será vedado o uso de líquido corretor de texto ou fita corre�va, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, 
lapiseira/grafite, borracha, lápis-borracha;

b) será proibido u�lizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Obje�va de Seleção, telefone celular, beep, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de carro, relógio digital, tablet, mp3, bem como a u�lização ou porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, 
gorro, podendo a Coordenação deste Concurso Público vetar o ingresso de candidato com outros equipamentos e/ou objetos além 
dos anteriormente citados;

c) será proibido o emprés�mo de material, a u�lização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, 
inclusive códigos e/ou legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas 
estranhas;

d) não será permi�da a subs�tuição da Folha de Respostas quando o erro for do candidato;

e) somente serão permi�dos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de �nta azul ou preta;

f) será considerada nula a Folha de Respostas que es�ver marcada ou escrita a lápis, bem como a que con�ver qualquer forma de 
iden�ficação do candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;

g) não é permi�do fazer anotação de informação rela�vas às suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na folha de respostas e na lista de presença.
O tempo de duração da Prova Obje�va será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de 
Respostas, bem como o procedimento de iden�ficação da�loscópica previsto.
O candidato somente poderá re�rar-se do local de aplicação após decorridas 2(duas) horas do início da prova, momento a par�r do 
qual poderá levar consigo o Caderno de Questões da Prova Obje�va. 
Quanto terminar sua prova você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a Folha de Respostas devidamente preenchida e assinada ao 
fiscal de aplicação. Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos três úl�mos candidatos de cada sala, até que o úl�mo deles entregue a sua prova. Caso algum 
desses candidatos insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, 
testemunhado pelos dois outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador do local de provas.

CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS,
PARA OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO

DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 1/2016
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – REMOÇÃO 
PROVA APLICADA EM 08/04/2017 

Questão 1 
 

Acerca da Geografia mundial, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) São todos desertos: Saara, Gobi, Atacama, Saara e 
Kalahri.  

B) Andorra, Montenegro, Letônia, Lesoto e Ucrânia são 
países Europeus. 

C) A Guiana Francesa pertence à França; as ilhas 
Falkland ou Malvinas, ao Reino Unido; ilha de Páscoa, 
ao Chile; Gibraltar, à Espanha; e, Cabo Verde, a 
Portugal. 

D) São nações soberanas e independentes: Vaticano, 
Andorra e Groelândia. 

 
Questão 2 
 

Acerca da História Mundial, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Foi durante o reinado de Alexandre, o Grande, que o 
Império Romano alcançou o seu apogeu. 

B) Durante a primeira Guerra Mundial, a chamada 
tríplice entente compreendia o Reino Unido, a França 
e o Império Russo. 

C) Durante a segunda Guerra Mundial, as Potências do 
Eixo eram a Alemanha, a Itália e a Rússia. 

D) Atualmente, diversos países que integraram a União 
Soviética fazem parte da Organização do Tratado do 
Atlântico Norte – OTAN, inclusive a própria Rússia. 

 
Questão 3  
 

Acerca das atualidades mundiais, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) No início do ano de 2016, a Coreia do Norte realizou 
um teste com um míssil balístico de médio alcance 
que chegou a atingir uma ilha do extremo norte das 
Filipinas. 

B) Após o falecimento de Fidel Castro, seu irmão, Raúl 
Castro, assumiu pela primeira vez o cargo de 
Presidente do Conselho de Estado, posto mais alto no 
país. 

C) Os vazamentos de documentos confidenciais do 
escritório de advocacia Mossack Fonseca revelaram 
dados que afetaram diversos países do mundo e 
dezenas de ex-chefes de Estado, estes documentos 
ficaram conhecidos como Panama Papers. 

D) No conflito Sírio, a Rússia manifestou-se abertamente 
a favor do Presidente Bashar Al Assad dando-lhe 
suporte financeiro e logístico, mas não enviou tropas 
ou armamentos ao país árabe.  

 
 
 

Questão 4 
 

Acerca da literatura brasileira e portuguesa, marque a 
opção que corretamente relaciona autor e obra: 
 

A) Os Lusíadas, Fernando Pessoa. 
B) Grande Sertão Veredas, Mário de Andrade. 
C) Vidas Secas, Machado de Assis. 
D) Memórias Póstumas de Brás Cubas, Machado de 

Assis. 
 
Questão 5 
 

Acerca da gestão dos arquivos cartoriais, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) Os arquivos das Serventias Extrajudiciais não são 
arquivos públicos, por não terem sido produzidos por 
órgãos públicos de âmbito federal, estadual do 
Distrito Federal e Municipal, mas são arquivos 
privados de interesse público e social, nos termos da 
Lei Federal nº 8.159/91. 

B) Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não 
for instalado, os registros continuarão a ser feitos no 
cartório que sofreu o desmembramento, não sendo 
necessário repeti-los no novo ofício. O arquivo do 
antigo cartório continuará a pertencer-lhe. 

C) O Conselho Nacional de Justiça, por meio do 
Provimento nº 50, vedou, a qualquer tempo, o 
descarte de quaisquer documentos que tenham 
instruído registro em Serventia Extrajudicial. 

D) É vedado que o arquivo da serventia, físico ou 
eletrônico, seja mantido fora da Serventia 
extrajudicial. 

 
Questão 6 
 

Acerca da responsabilidade dos Notários e 
Registradores, assinale a alternativa correta: 
 

A) A individualização da responsabilidade criminal não 
exime os notários e os oficiais de registro de sua 
responsabilidade civil. 

B) A responsabilidade criminal será sempre 
individualizada, mas é aplicável aos notários e 
registradores a legislação relativa aos crimes contra a 
administração pública. 

C) Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, independentemente de culpa ou dolo, 
pessoalmente, pelos substitutos que designarem ou 
escreventes que autorizarem, assegurado o direito de 
regresso. 

D) Prescreve em quatro anos a pretensão de reparação 
civil, contado o prazo da data de lavratura do ato 
registral ou notarial. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 01 – BRANCA – REMOÇÃO 
PROVA APLICADA EM 08/04/2017 

Questão 7 
 

Em relação à aceitação do uso da língua estrangeira em 
documentos, nos termos do Código de Normas, assinale 
a alternativa correta: 
 

A) Conforme o Código de Normas, não podem ser 
realizados comunicações, avisos, intimações ou 
notificações extrajudiciais em língua estrangeira, 
salvo se constar do documento também uma versão 
do texto em língua portuguesa. 

B) A análise do prenome será feita pelo oficial de 
registro, que buscará atender à grafia correta do 
nome, de acordo com as regras da língua portuguesa, 
vedada a possibilidade de nome de origem. 

C) Se algum dos comparecentes não souber a língua 
nacional e o tabelião ou oficial de registro não 
entender o idioma em que se expressa, participará do 
ato tradutor público como intérprete, ou, não o 
havendo na localidade, estando impedido, 
incomunicável ou impossibilitado de comparecer, 
participará outra pessoa capaz que, a critério do 
tabelião ou oficial de registro, tenha idoneidade e 
conhecimentos bastantes. 

D) Para produzirem efeitos em repartições da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, aí incluídas as serventias notariais e de 
registro, todos os documentos de procedência 
estrangeira devem ser traduzidos para a língua 
portuguesa por tradutor juramentado, inscrito ou 
não na Junta Comercial.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 8 
 

Acerca das normas relativas à manutenção e 
escrituração dos livros Diário Auxiliar, Visitas e 
Correições e Controle de Depósito Prévio, conforme 
disciplinado pelo Conselho Nacional de Justiça por meio 
do Provimento nº 45/2015, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) É responsabilidade direta do delegatário a 
escrituração dos livros Diário Auxiliar, Visitas e 
Correições e Controle de Depósito Prévio.  

B) Todos os delegatários deverão manter livro de 
Controle de Depósito Prévio, especialmente aberto 
para o controle das importâncias recebidas a título de 
depósito prévio, mesmo que não admitam o depósito 
prévio de emolumentos. 

C) No Livro Diário Auxiliar, os lançamentos relativos a 
receitas compreenderão os emolumentos brutos 
recebidos em razão dos atos efetivamente 
praticados, incluídos valores que constituam receita 
devida diretamente ao Estado, ao Distrito Federal, ao 
Tribunal de Justiça, a outras entidades de direito, e 
aos fundos de renda mínima e de custeio de atos 
gratuitos, conforme previsão legal específica. 

D) As despesas serão lançadas no dia em que se 
efetivarem e sempre deverão resultar da prestação 
do serviço delegado, sendo passíveis de lançamento 
no Livro Diário Auxiliar todas as despesas relativas a 
investimentos, custeio e pessoal, promovidas a 
critério do delegatário. 

 
Questão 9 
 

Considerando o Código de Normas, o princípio geral 
aplicável tanto à atividade notarial quanto à registral 
está corretamente descrito em qual alternativa? 
 

A) Princípio da fé pública, que assegura autenticidade 
dos atos emanados dos serviços notariais e de 
registro, gerando presunção absoluta de validade. 

B) Princípio da reserva de iniciativa, rogação ou 
instância, que define o ato notarial ou registral como 
de iniciativa exclusiva do interessado, vedada a 
prática de atos de averbação e de registro de ofício, 
com exceção dos casos previstos em lei. 

C) Princípio da tipicidade, que afirma serem registráveis 
apenas títulos previstos em lei. 

D) Princípio da livre produção documental, que assegura 
o direito de o interessado conservar seu documento, 
mesmo que contenha acréscimos, alterações, 
defeitos ou vícios. 
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Questão 10 
 

O Brasil aderiu à Convenção sobre a Eliminação da 
Exigência de Legalização de Documentos Públicos 
Estrangeiros, celebrada em Haia, em 5 de outubro de 
1961. É a denominada convenção da Apostila que foi 
aprovada pelo Congresso Nacional, conforme Decreto 
Legislativo nº 148/2015; depositada perante o Ministério 
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos, 
em 2 de dezembro de 2015; e, por fim, promulgada no 
plano interno conforme Decreto nº 8.660/2016. Neste 
contexto, o Conselho Nacional de Justiça expediu a 
Resolução 228. Sobre as normas citadas, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) As apostilas emitidas por países partes da Convenção 
da Apostila, excetuadas aquelas emitidas em data 
anterior à vigência referida Convenção no Brasil, 
serão aceitas em todo o território nacional a partir de 
14 de agosto de 2016, em substituição à legalização 
diplomática ou consular. 

B) As disposições de tratado, convenção ou acordo de 
que a República Federativa do Brasil seja parte e que 
tratem da simplificação ou dispensa do processo de 
legalização diplomática ou consular de documentos 
prevalecem sobre as disposições da Convenção da 
Apostila, mesmo que tais exigências sejam mais 
rigorosas que dispostas na referida convenção. 

C) A apostila será emitida em meio eletrônico, mediante 
solicitação do signatário do documento ou de 
qualquer portador, atestando a autenticidade da 
assinatura, da função ou do cargo exercido pelo 
signatário do documento e, quando cabível, a 
autenticidade do selo ou do carimbo nele aposto. 

D) No âmbito da Convenção de Haia, são considerados 
documentos públicos os documentos administrativos 
diretamente relacionados a operações comerciais ou 
aduaneiras. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 11 
 

Acerca do Registro Civil das Pessoas Naturais, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) O nome do pai constante da Declaração de Nascido 
Vivo – DNV não constitui prova ou presunção de 
paternidade, somente podendo este ser lançado no 
registro de nascimento quando verificado nos termos 
da legislação civil vigente. 

B) Presumem-se concebidos na constância do 
casamento os filhos nascidos cento e oitenta dias, 
pelo menos, depois de estabelecida a convivência 
conjugal, mas a filiação materna ou paterna não pode 
resultar de casamento declarado nulo. 

C) Quando o declarante não informar o nome completo, 
o oficial de registro acrescerá, ao prenome escolhido, 
o sobrenome da mãe e após o do pai, nesta ordem, 
observada a necessidade de se evitarem 
combinações que exponham ao ridículo. 

D) A omissão do nome do recém-nascido constitui 
motivo para recusa, devolução ou solicitação de 
retificação da Declaração de Nascido Vivo – DNV por 
parte do Registrador Civil das Pessoas Naturais. 

 
Questão 12  
 

Acerca do registro de união estável, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) O Oficial averbará, no registro da união estável, o 
óbito, o casamento, a constituição de nova união 
estável e a interdição dos companheiros. 

B) É exigível o prévio registro da união estável para que 
possa ser registrada a sua dissolução. 

C) Não poderá ser promovido o registro, no Livro E, de 
união estável de pessoas casadas, mesmo que 
separadas de fato ou extrajudicialmente. 

D) Quando o estado civil dos companheiros não constar 
da escritura pública, esta escritura deverá ser 
recusada pelo Oficial. 
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Questão 13 
 

Sobre o registro tardio de nascimento, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) Em caso de impedimento do pai e da mãe, o parente 
mais próximo, sendo maior, achando-se presente, é 
obrigado a fazer declaração de nascimento em 45 
dias da data de nascimento; após este prazo deverá 
ser observado o procedimento devido a registro 
tardio de nascimento. 

B) É impeditivo para o registro tardio de nascimento a 
ausência de fotografia do registrando, mesmo que 
fundamentada a impossibilidade de sua prestação.  

C) Sendo o registrando menor de 12 (doze) anos de 
idade, ficará dispensado o requerimento escrito e o 
comparecimento das testemunhas se for apresentada 
pelo declarante a Declaração de Nascido Vivo – DNV  
instituída pela Lei nº 12.662, de 05 de junho de 2012. 

D) O Oficial, ou preposto que expressamente autorizar, 
realizará a entrevista das testemunhas em conjunto e 
reduzirá a termo as declarações colhidas. 

 
Questão 14 
 

Sobre a emissão de certidão de nascimento nos 
estabelecimentos de saúde que realizam partos, assinale 
a alternativa correta: 
 
A) A Unidade Interligada que conecta estabelecimento 

de saúde aos serviços de registro civil é considerada 
sucursal, pois se relaciona à atividade registral. 

B) É vedada a emissão de segunda via de certidão na 
Unidade Interligada. 

C) Para a validade do convênio firmado entre o 
estabelecimento de saúde e o(s) registrador(es), o 
mesmo deve ter sido previamente aprovado pela 
Corregedoria Geral de Justiça. 

D) Podem declarar o nascimento perante as unidades 
interligadas o pai maior de 16 (dezesseis) anos, desde 
que não seja absolutamente incapaz, ou pessoa por 
ele autorizada mediante instrumento público ou 
particular. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 15 
 

Acerca da Escritura Pública, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) A Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), 
nos termos do art. 642-A da CLT, deverá ser exigida 
pelo Notário em escrituras públicas que versem sobre 
partilha de imóveis decorrentes de divórcio ou 
dissolução de união estável. 

B) Não podem ser admitidos como testemunhas os 
menores. 

C) A apresentação da certidão fiscal relativa ao imposto 
de transmissão imobiliária é requisito documental 
inerente à regularidade da escritura pública, mesmo 
que dispensada pelo adquirente da propriedade. 

D) Não podem ser admitidos como testemunhas o 
cônjuge, os ascendentes, os descendentes e os 
colaterais até o terceiro grau, por consanguinidade 
ou afinidade, de algum dos participantes, salvo em se 
tratando de signatário a rogo ou nos casos afetos ao 
direito de família. 

 
Questão 16 
 

Acerca das escrituras públicas de cessão de direito 
hereditário, assinale a alternativa correta: 
 

A) Para a lavratura de escritura pública de cessão de 
direito à sucessão aberta, o tabelião de notas deve 
cientificar o adquirente e nela consignar que a cessão 
compreende só o quinhão ou a quota ideal atribuível 
ao cedente nos bens, mas não dívidas do espólio. 

B) É imprescindível a anuência do cônjuge do herdeiro 
cedente, salvo se o casamento for sob o regime da 
separação convencional de bens ou se, sob o regime 
da participação final nos aquestos, inexistir pacto 
antenupcial. 

C) É ineficaz a cessão, pelo co-herdeiro, de seu direito 
hereditário sobre qualquer bem da herança 
considerado singularmente.  

D) É válida, independentemente de autorização judicial, 
a cessão de bem da herança considerado 
singularmente se feita pelo único herdeiro, hipótese 
em que deve constar da escritura que o cessionário 
está ciente dos riscos de a cessão ser absorvida por 
dívidas pendentes. 
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Questão 17 
 

Acerca da possibilidade e o inventário e partilha 
poderem ser feitos por escritura pública, assinale a 
alternativa correta: 
 

A) Não há sigilo nas escrituras públicas de separação e 
divórcio consensuais. 

B) É necessário o registro de escritura pública separação 
consensual e o divórcio consensual no Livro "E" de 
Ofício de Registro Civil das Pessoas Naturais. 

C) É inadmissível inventário negativo por escritura 
pública. 

D) É permitida a lavratura de escritura pública de 
inventário e partilha referente a bens localizados no 
exterior. 

 
Questão 18 
 

Acerca do testamento, assinale a alternativa correta: 
 

A) Se o testador não souber, ou não puder assinar, o 
tabelião ou seu substituto legal assim o declarará, 
assinando, neste caso, pelo testador, e, a seu rogo, 
um dos herdeiros. 

B) O erro na designação da pessoa do herdeiro, do 
legatário, ou da coisa legada anula a disposição, ainda 
que pelo contexto do testamento, por outros 
documentos, ou por fatos inequívocos, se puder 
identificar a pessoa ou coisa a que o testador queria 
referir-se. 

C) A revogação do testamento poderá ser lavrada por 
qualquer Tabelionato de Notas, de livre escolha do 
testador, sem qualquer vinculação à serventia em 
que tenha praticado o ato a ser revogado. 

D) O testamento cerrado não pode ser escrito em língua 
estrangeira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 19 
 

Acerca de Protesto de Títulos e outros documentos de 
dívida, assinale a alternativa correta: 
 

A) Todos os títulos e documentos de dívida 
protocolizados serão examinados em seus caracteres 
formais e terão curso se não apresentarem vícios e 
não estiverem prescritos. 

B) Não poderão ser protestados títulos e outros 
documentos de dívida em moeda estrangeira, 
emitidos fora do Brasil. 

C) Tratando-se de títulos ou documentos de dívida 
sujeitos a qualquer tipo de correção, o pagamento 
será feito pela conversão vigorante no dia do 
pagamento, calculada sobre valor indicado pelo 
apresentante. 

D) Tratando-se de cheque, poderá o protesto ser 
lavrado no lugar do pagamento ou do domicílio do 
emitente. 

 
Questão 20 
 

Em relação ao protesto e considerando-se aspectos 
falimentares, assinale a alternativa correta: 
 

A) O deferimento do processamento de recuperação 

judicial não impede o protesto. 

B) Será decretada a falência do devedor que sem 

relevante razão de direito, não paga, no vencimento, 

obrigação líquida materializada em título ou títulos 

executivos protestados cuja soma ultrapasse o 

equivalente a 100 (cem) salários-mínimos na data do 

pedido de falência. 

C) A sentença que decretar a falência do devedor, 

dentre outras determinações, fixará o termo legal da 

falência, sem poder retrotraí-lo por mais de 90 

(noventa) dias contados do pedido de falência, do 

pedido de recuperação judicial ou do 1º (primeiro) 

protesto por falta de pagamento, mesmo que este 

tenha sido cancelado. 

D) No ato da apresentação do título ou documento de 

dívida, o apresentante declarará expressamente, sob 

sua exclusiva responsabilidade, diversas informações 

como nome e endereço do devedor, mas não 

necessitará informar se o protesto é para fins 

falimentares. 
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Questão 21 
 

Acerca do protesto de duplicata, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) O fato de não ter sido exercida a faculdade de 
protestar o título, por falta de aceite ou de 
devolução, elide a possibilidade de protesto por falta 
de pagamento. 

B) Comprovada a prestação dos serviços, a duplicata 
não aceita, mas protestada, é título hábil para instruir 
pedido de falência. 

C) A duplicata é protestável por falta de pagamento, 
mas não por falta de aceite. 

D) O portador que não tirar o protesto da duplicata, em 
forma regular e dentro do prazo de 30 (trinta) dias, 
manterá o direito de regresso contra os endossantes 
e respectivos avalistas. 

 
Questão 22 
 

Acerca da intimação de protesto, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) A intimação do protesto, para requerimento de 
falência da empresa devedora, não exige a 
identificação da pessoa que a recebeu. 

B)  Quando previamente autorizado pelo devedor, a 
intimação poderá ser entregue em endereço diverso 
daquele informado pelo apresentante, ainda que 
situado em circunscrição territorial diversa da do 
Tabelionato de Protesto. 

C) Se a pessoa indicada para aceitar, devolver ou pagar 
for desconhecida ou sua localização for incerta, 
ignorada ou inacessível, a intimação será feita por 
edital.  

D) O edital será afixado no Tabelionato de Protesto ou 
publicado pela imprensa local onde houver jornal de 
circulação diária. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 23 
 

Acerca do condomínio edilício, assinale a alterativa 
correta: 
 

A) Depende da aprovação de 2/3 (dois terços) dos votos 
dos condôminos a alteração da convenção; a 
mudança da destinação do edifício, ou da unidade 
imobiliária, depende da aprovação pela unanimidade 
dos condôminos. 

B) A convenção que constitui o condomínio edilício deve 
ser subscrita pelos titulares de, no mínimo, cinquenta 
por cento das frações ideais e torna-se, desde logo, 
obrigatória para os titulares de direito sobre as 
unidades, ou para quantos sobre elas tenham posse 
ou detenção. 

C) Institui-se o condomínio edilício por ato entre vivos, 
registrado no Cartório de Registro de Imóveis, não 
podendo ser constituído por testamento. 

D) As partes suscetíveis de utilização independente 
sujeitam-se a propriedade exclusiva, podendo ser 
alienadas e gravadas livremente por seus 
proprietários a quem quer que seja, inclusive os 
abrigos para veículos, se silente a convenção de 
condomínio. 

 
Questão 24 
 

Acerca do bem de família, assinale a alternativa correta: 
 

A) A escritura de instituição de bem de família será 
registrada no Livro nº 2, sendo desnecessário seu 
registro no Livro nº 3, Registro Auxiliar. 

B) Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser 
possuidor de vários imóveis utilizados como 
residência, a impenhorabilidade recairá sobre o de 
menor valor, salvo se outro tiver sido registrado, para 
esse fim, no Registro de Imóveis. 

C) O terceiro não poderá igualmente instituir bem de 
família por testamento ou doação, ainda que haja 
aceitação expressa de ambos os cônjuges 
beneficiados ou da entidade familiar beneficiada. 

D) O bem de família consistirá em prédio residencial 
urbano ou rural, com suas pertenças e acessórios, 
destinando-se em ambos os casos a domicílio 
familiar, mas não poderá abranger valores 
mobiliários. 
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Questão 25 
 

Sobre a alienação fiduciária de bens imóveis, assinale a 
afirmativa correta: 
 

A) A alienação fiduciária não poderá ser contratada por 
pessoa física, sendo privativa das entidades que 
operam no Sistema Financeiro Imobiliário. 

B) A alienação fiduciária poderá ter como objeto o 
direito real de uso, desde que suscetível de alienação, 
mas não poderá ter como objeto o direito de uso 
especial para fins de moradia. 

C) O contrato que serve de título ao negócio fiduciário 
conterá o valor do principal da dívida, o prazo, dentre 
outros requisitos; mas não necessita conter a 
indicação, para efeito de venda em público leilão, do 
valor do imóvel e dos critérios para a respectiva 
revisão. 

D) Vencida e não paga, no todo ou em parte, a dívida e 
constituído em mora o fiduciante, consolidar-se-á a 
propriedade do imóvel em nome do fiduciário; mas, 
purgada a mora no Registro de Imóveis, convalescerá 
o contrato de alienação fiduciária. 

 
Questão 26 
 

Acerca da reserva legal, assinale a alternativa correta: 
 

A) O reconhecimento extrajudicial de usucapião de 
imóvel matriculado extingue eventuais restrições 
administrativas, tal como a reserva legal. 

B) No Ofício de Registro de Imóveis, além da matrícula 
será feito o registro da reserva legal. 

C) O desmembramento de imóvel rural não implicará 
alteração da reserva legal já averbada, seja da sua 
área, localização ou descrição, conforme já aprovadas 
pela entidade ou órgão ambiental competente. 

D) A Lei Federal nº 12.651/12 conceitua Reserva Legal 
da seguinte forma: área protegida, coberta ou não 
por vegetação nativa, com a função ambiental de 
preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o 
fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 
assegurar o bem-estar das populações humanas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 27 
 

O Provimento nº 48/2016 da Corregedoria Geral de 
Justiça estabelece as diretrizes gerais para o sistema de 
registro eletrônico de títulos e documentos e civil das 
pessoas jurídicas. Sobre a matéria, assinale a afirmativa 
correta: 
 

A) O sistema de registro eletrônico de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas deverá ser 
implantado por oficiais de registro de títulos e 
documentos e civil de pessoas jurídicas de cada 
Estado e do Distrito Federal e dos Territórios e será 
integrado pelos oficiais que a este sistema optarem 
por aderir.  

B) Poderá haver mais de uma central de serviços 
eletrônicos compartilhados em cada um dos Estados 
e no Distrito Federal.  

C) As solicitações feitas por meio das centrais de 
serviços eletrônicos compartilhados serão enviadas 
ao ofício de registro de títulos e documentos e civil 
de pessoas jurídicas competente, o qual poderá 
delegar o processamento e atendimento do serviço à 
própria central. 

D) Aos ofícios de registro de títulos e documentos e civil 
de pessoas jurídicas é vedado recepcionar ou expedir 
documentos eletrônicos por email ou serviços postais 
ou de entrega; postar ou baixar (download) 
documentos eletrônicos e informações em sites que 
não sejam os das respectivas centrais de serviços 
eletrônicos compartilhados; e, prestar os serviços 
eletrônicos referidos neste provimento, diretamente 
ou por terceiros, em concorrência com as centrais de 
serviços eletrônicos compartilhados, ou fora delas.  
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Questão 28 
 

Acerca da competência do Registro de Títulos e 
Documentos, assinale a alternativa correta: 
 

A) Nos termos da Lei nº 11.795/2008, a anotação da 
alienação fiduciária de veículo automotor ofertado 
em garantia ao grupo de consórcio para produzir 
efeitos probatórios contra terceiros deve ser 
registrada no Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos do domicílio do consorciado. 

B) A constituição do patrimônio de afetação será feita 
por registro em cartório de registro de títulos e 
documentos, na hipótese de o mesmo vir a ser 
constituído para assumir o saldo devedor do 
financiamento imobiliário nas hipóteses de que trata 
a Lei Federal nº 11.977/09. 

C) Constitui-se o penhor de direito, ou o mercantil, 
mediante instrumento público ou particular, 
registrado no Registro de Títulos e Documentos. 

D) Constitui-se a propriedade fiduciária com o registro 
do contrato, inclusive se se tratar de veículo, 
celebrado por instrumento público ou particular, que 
lhe serve de título, no Registro de Títulos e 
Documentos do domicílio do devedor. 

 
Questão 29  
 

Em relação às Fundações, é correto afirmar: 
 

A) Para criar uma fundação, o seu instituidor fará, por 
escritura pública ou testamento, dotação especial de 
bens livres, especificando o fim a que se destina, e 
declarando, necessariamente, a maneira de 
administrá-la. 

B) Constituída a fundação por negócio jurídico entre 
vivos, o instituidor é obrigado a transferir-lhe a 
propriedade, ou outro direito real, sobre os bens 
dotados, salvo se vier a revogar a escritura pública 
que a instituíra.  

C) Para que se possa alterar o estatuto da fundação é 
mister que a reforma: seja deliberada por dois terços 
dos competentes para gerir e representar a 
fundação; não contrarie ou desvirtue o fim desta; 
seja aprovada pelo órgão do Ministério Público no 
prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, findo o 
qual ou no caso de o Ministério Público a denegar, 
poderá o juiz supri-la, a requerimento do 
interessado.  

D) Quando insuficientes para constituir a fundação, os 
bens a ela destinados serão, se de outro modo não 
dispuser o instituidor, incorporados a pessoa jurídica 
sem fins lucrativos que se proponha a fim igual ou 
semelhante. 

 

 
 

Questão 30 
 

Acerca da competência do oficial de registro civil das 
pessoas jurídicas, assinale a afirmativa correta: 
 

A) Compete-lhe registrar jornais, periódicos e oficinas 
impressoras, salvo as empresas de radiodifusão e 
agências de notícias. 

B) Compete-lhe averbar livros de associações, 
sociedades, organizações religiosas, fundações, 
condomínios e partidos políticos, arquivando 
fotocópias dos respectivos termos de abertura e de 
encerramento. 

C) Compete-lhe averbar os atos alterem a pessoa 
jurídica, mas não deve averbar atos que apenas 
afetem a pessoa jurídica.  

D) Compete-lhe o registro de sociedade simples, 
devendo obedecer às normas fixadas para Registro 
Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas 
Comerciais, se a sociedade simples adotar um dos 
tipos de sociedade empresária. 
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Questão 31 
 

Pedro Bento, comprador, firmou escritura de compra e 
venda de um lote urbano com José da Silva, vendedor, 
com valor de R$ 100.000,00, a ser pago em 50 parcelas 
mensais e sucessivas e reajustáveis com base na 
variação anual do salário mínimo. O contrato tem 
cláusula de objeto, valor, parcelas, foro, entrega da 
posse no ato, proibição de arrependimento, valor de 
cada parcela e forma de reajuste. Depois, Pedro Bento 
entrou em juízo pedindo a revisão da forma de reajuste 
do contrato, porque viola o artigo 7º, IV da Constituição 
Federal, sugerindo ao Juiz da causa a substituição da 
correção das parcelas pelo índice do IPCA, frisando que 
quer manter as demais cláusulas do contrato, inclusive já 
está na posse do imóvel e que discute apenas a 
incidência de reajuste com base em salário mínimo. José 
da Silva contestou, dizendo ou vale todo contrato ou 
então tudo é nulo, não concordando com apenas a 
mudança de uma cláusula. No caso, a solução adequada 
é 
 

A) deferir o pedido do autor, alterando a cláusula do 
reajuste de vinculação a salário mínimo para o IPCA e 
mantendo-se todas as demais cláusulas. 

B) deferir o pedido do autor, mantendo cláusula do 
reajuste de vinculação a salário mínimo para o IPCA e 
alterando-se as demais cláusulas. 

C) indeferir todo o pedido do autor, não por nulidade e, 
sim, porque embora a Constituição Federal proíba a 
vinculação em contrato de compra e venda a salário 
mínimo, no caso, o documento foi assinado em ato 
bilateral, na autonomia da vontade, não cabendo ao 
juiz interferir na pendência. 

D) indeferir o pedido, já que o ato foi firmado mediante 
Escritura Pública, não pode haver mais discussão 
entre os firmatários do documento ou fracionamento 
de cláusula, e ambas as partes agiram de boa-fé, que, 
no caso, é presumida. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 32 
 

João Lima recebeu uma promissória do emitente e 
devedor Pedro Silva, que não foi paga, mas não a 
executou e nem a protestou. Passados 6 anos da data do 
vencimento do título, o credor entrou com uma ação 
monitória de cobrança, visando receber seu crédito. 
Pedro Silva, em embargos, alegou somente a tese de 
prescrição, sem maior detalhe ou especificação. João 
Lima, em resposta aos embargos, disse que não  ocorreu 
prescrição, já que o prazo de cobrança  somente teria  
iniciado após os 3 anos para a ação de execução, que se 
somariam aos  anos subsequentes, ou seja,  a prescrição 
seria em 8 anos, ou então em 10 anos, já que se trata de 
direito pessoal, sem prazo  específico na lei para fins de 
prescrição. É correto afirmar que: 
 

A) O prazo prescricional para ajuizamento de ação de 

cobrança ou monitória em face do emitente de nota 

promissória sem força executiva é de 8 anos, já que o 

credor tem antes o prazo de 3 anos para promover a 

execução do título, prazo que não é computado para 

dar início ao procedimento monitório ou de 

cobrança,  portanto não prescrita a pretensão. 

B) O prazo prescricional para ajuizamento de ação de 

cobrança ou monitória em face do emitente de nota 

promissória sem força executiva é quinquenal, a 

contar do dia seguinte ao vencimento do título, 

portanto prescrita a pretensão. 

C) O prazo prescricional para ajuizamento de ação de 

cobrança ou monitória em face do emitente de nota 

promissória sem força executiva é de 10 anos 

(decenal), já que o Código Civil não fixou 

especificamente prazo menor, portanto não prescrita 

a pretensão. 

D) O prazo prescricional para ajuizamento de ação 
monitória ou de cobrança em face do emitente de 
nota promissória sem força executiva é de 3 anos, já 
se  discute a pretensão de ressarcimento de valor em 
pretensão que envolve enriquecimento sem causa, 
portanto prescrita a pretensão. 
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Questão 33 
 

Nos termos do Código Civil, relativamente a condomínio, 
NÃO constituem deveres do condômino: 
 

A) Não realizar obras que comprometam a segurança 
da edificação. 

B) Não alterar a forma e a cor da fachada, das partes e 
esquadrias externas. 

C) Contribuir para as despesas do condomínio e apenas 
na proporção das suas frações ideais. 

D) Dar às suas partes a mesma destinação que tem a 
edificação, e não as utilizar de maneira prejudicial ao 
sossego, salubridade e segurança dos possuidores, 
ou aos bons costumes. 

 
Questão 34 
 

De acordo com o Código Civil, são direitos reais, EXCETO: 
 

A) O uso. 
B) A concessão de uso especial para fins de moradia. 
C) O penhor. 
D) A posse. 
 
Questão 35 
 

Quanto à locação urbana, regida pela Lei nº 8.245/91, é 
licito ao locador pedir ao locatário as seguintes 
modalidades de garantias: 
 

A) Caução cumulada com um seguro residencial. 
B) Fiança cumulada com uma caução. 
C) Cessão fiduciária de quotas de fundo de 

investimento. 
D) Seguro de fiança locatícia com caução de bens móveis 

ou imóveis. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 36 
 

José Silva contratou com a Construtora BETA a compra 
de imóvel “na planta”, unidade 201, do Edifício Urandi, 
que estava sendo lançado nesta capital com ampla 
divulgação. Dentre as cláusulas do contrato padrão já 
impresso, constou que José Silva pagaria uma entrada de 
R$ 10.000,00, mais 6 parcelas intermediárias de              
R$ 3.000,00 e o saldo de R$ 100.000,00 seria  financiado 
junto ao SFH. Continha, ainda, uma cláusula no mesmo 
contrato, mas separada e destacada, de que pagaria, 
ainda, José Silva o valor fixo de R$ 1.500,00 a título de 
corretagem, sendo que a Corretora ALFA estava 
instalada no canteiro de obras do local, onde seria 
erigida a edificação, a qual foi efetivamente paga 
naquele ato ao corretor, que se apresentou como 
preposto da ALFA. No entanto, José Silva sentiu-se 
lesado em pagar aquela comissão de corretagem, que  
chamou de abusiva e colidente com o Código de Defesa 
do Consumidor, e ingressou  em juízo com pedido de   
sua nulidade e  devolução do valor pago. Para o caso, 
assinale a afirmativa correta: 
 

A) É válida a cláusula que transfere ao consumidor o 
pagamento da comissão de corretagem, já que 
expressamente contratada e de forma destacada. 

B) É nula a cláusula de comissão de corretagem, já que 
camuflada para onerar o comprador, vez que o 
serviço foi prestado no próprio canteiro de obras, 
portanto obrigação seria da Construtora. 

C) A cláusula relativa à comissão de corretagem 
somente seria válida se lançada em outro 
instrumento de contrato, o que naquele caso não 
ocorreu, portanto nula, já que constituiu em “venda 
casada”, o que é vedado pelo Código de Defesa do 
Consumidor. 

D) É nula de pleno direito a cláusula relativa à comissão 
de corretagem já que lançada em contrato de 
adesão, estava impressa quando na negociação, sem 
margem para discussão, o que colide com as normas 
protetivas do Código de Defesa do Consumidor. 
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Questão 37 
 

Quanto ao contrato de adesão, previsto no artigo  54, do 
Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078/90, é 
correto afirmar que: 
 

A) Nos contratos de adesão não se admite cláusula 
resolutória. 

B) Nos contratos de adesão não há necessidade de os 
escritos serem redigidos com caracteres ostensivos e 
legíveis, e nem há necessidade de se observar 
tamanho da fonte ou corpo desta. 

C) As cláusulas que implicarem limitação de direito do 
consumidor deverão ser redigidas da mesma forma 
que as demais, já que a fácil compreensão se apura é 
com a leitura e não com a redação. 

D) A inserção de cláusula no formulário não desfigura a 
natureza de adesão do contrato. 

 

Questão 38 
 

José da Silva adquiriu imóvel na planta da Construtora 
ALFA em prestações mensais, combinando além de 
pagamento de uma entrada e saldo devedor a ser 
financiado pelo SFH. O contrato previa multa de 2%, 
mais juros de mora e correção monetária pelo IPCA 
contra José da Silva, em caso de inadimplência, sendo 
redigida essa cláusula de forma clara e destacada. Mas o 
contrato não tinha nenhuma cláusula equivalente contra 
a Construtora, para caso de inadimplência desta. Como 
José da Silva atrasou algumas parcelas, a empresa fez a 
cobrança da multa de 2% , e José pagou. No entanto, a 
empresa não entregou o imóvel no prazo fixado, mesmo 
após o prazo de tolerância contratado de 60 dias. José, 
então, lhe cobrou a mesma multa, e a empresa disse que 
o contrato não dispunha nada nesse sentido, portanto, 
não era devida a parcela. Nesse caso, é correto afirmar 
que: 
 

A) Mesmo não tendo previsão de multa contratual para 
a inadimplência da construtora, é ela devida, face à 
reciprocidade de obrigações que deve haver entre os 
contratantes, para efetivo equilíbrio das obrigações. 

B) Como não tem previsão contratual, não é possível 
fazer extensão de obrigação, sob pena de violar a 
liberdade de contratar e também pelo princípio do 
pacta sunt servanda. 

C) Como a cláusula foi redigida de forma clara e direta, 
conhecida pelo consumidor quando assinou o 
contrato, não pode dizer que  foi prejudicado, ou que 
faltou transparência. 

D) Não é devida a multa, porque a inadimplência de José 
da Silva foi sobre pagamento de parcelas e a 
inadimplência da construtora decorreu na demora de 
entrega do imóvel, portanto, situações fáticas 
diferentes, não comportando interpretação 
extensiva. 

Questão 39 
 

De acordo com a legislação, pelo contrato de 
corretagem, uma pessoa, não ligada a outra em virtude 
de mandato, de prestação de serviços ou por qualquer 
relação de dependência, obriga-se a obter para a 
segunda um ou mais negócios, conforme as instruções 
recebidas. E para efeito de remuneração do  corretor, é 
correto dizer que a remuneração do corretor 
 

A) será sempre fixada em lei, já que se trata de uma 
profissão devidamente  regulamentada, e  tem suas 
normas próprias e como toda remuneração é de 
ordem pública, portanto devem se seguidas. 

B) se não estiver fixada em lei, nem ajustada entre as 
partes, será arbitrada segundo a natureza do negócio 
e os usos locais. 

C) será sempre contratual, já que  a lei não cuidou de 
sua remuneração, sendo profissão autônoma, 
exercida de forma livre, como todo profissional 
liberal. 

D) é contratual, e se não se chegar a um acordo sobre o 
seu valor ou se divergirem as partes após conclusão 
do serviço contratado,  deve-se pedir o arbitramento 
em juízo ou em Câmaras Arbitrais. 

 
Questão 40 
 

Em decorrência da evolução histórica nas relações 
familiares, o pátrio poder perdeu força e foi substituído 
pelo poder familiar que constitui um conjunto de 
direitos e deveres exercidos igualmente pelos pais. 
Dentre os efeitos do poder familiar, está o da guarda dos 
filhos menores ou maiores incapazes. Com relação à 
guarda dos filhos, está correto afirmar: 
 

A) A guarda unilateral é atribuída somente à mãe ou 
quem a substitua e pode ser requerida ou 
determinada pelo juiz. 

B) A guarda alternada consiste naquela em que há 
revezamento dos genitores, por períodos 
determinados e equânimes, na guarda exclusiva da 
prole e está expressamente previsto em nosso 
ordenamento jurídico. 

C) A guarda compartilhada caracteriza-se pela 
responsabilização conjunta e o exercício de direitos e 
deveres do pai e da mãe que não vivam sob o mesmo 
teto, sobre os filhos menores ou incapazes. 

D) A guarda pode ser exercida por terceiro, por 
determinação judicial, isentando os pais de prestar 
assistência, uma vez que o poder familiar não 
continua presente, ainda que tenha ocorrido sua 
destituição. 
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Questão 41 
 

João Silva contratou com a Construtora Alfa a promessa 
de compra e venda de um imóvel, na planta,  pelo valor 
de R$ 350.000,00, sendo paga a entrada de R$ 50.000,00 
e mais 30 parcelas mensais R$ 10.000,00. O imóvel 
deveria ser entregue em 30 meses, após assinatura do 
contrato, sem nenhum prazo de carência.  
Convencionou-se, ainda, que, em caso de atraso na 
entrega do imóvel, a construtora pagaria uma 
pena/multa mensal de 0,5% (meio por cento) do valor 
do contrato até que se efetivasse a entrega das chaves. 
O promitente comprador pagou todas as parcelas nas 
respectivas datas de vencimento. No entanto, vencido o 
prazo, a construtora não entregou o imóvel, deixando o 
comprador sem a sonhada moradia. Então, João Silva, 
após notificar a construtora, e, sem resposta, ingressou 
em juízo com ação pedindo lucros cessantes em valor de 
aluguel de 1% do valor do contrato e mais perdas e 
danos. Neste caso, é correto afirmar que: 
 

A) Os pedidos de lucros cessantes e perdas e danos 
podem ser acolhidos, já que a pena convencional 
contratada não suprime outros direitos do 
comprador lesado. 

B) O comprador lesado tem direito não só às parcelas de 
lucros cessantes e perdas e danos, mas também à 
pena convencional, de forma cumulada, vez que a 
reparação deve ser da forma mais ampla possível em 
favor da parte inocente. 

C) Não tem direito às parcelas reclamadas, já que houve 
antes entre as partes o arbitramento prévio e 
expresso de pena convencional para o caso de mora 
da construtora. 

D) O comprador lesado não tem direito às parcelas 
reclamadas de perdas e danos e lucros cessantes, 
mas tem direito de pedir que a pena convencional lhe 
seja paga em dobro, porque se trata de relação de 
consumo e notificou a parte ré, constituindo esta em 
mora. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 42 
 

José da Silva e sua mulher foram fiadores de João Mafra 
em contrato de locação, com cláusula expressa de 
renúncia a benefício de ordem. No curso do contrato, 
João Mafra deixou de pagar os aluguéis e encargos. 
Então, o locador entrou com despejo e cobrança de 
aluguéis e ganhou a causa, com condenação solidária do 
locador e fiadores em pagar as parcelas vencidas e 
encargos locatícios. Na fase de cumprimento de 
sentença, o locador indicou à penhora a casa de moradia 
do casal fiador, único bem que possuíam e sem executar 
o locatário. Foi, então, feita a penhora. O casal entrou 
com impugnação ao cumprimento de sentença, 
alegando impenhorabilidade, na forma da Lei nº 
8.009/90 e que deveria, antes, também ter se esgotado 
a procura de bens para penhora do locatário. A esse 
respeito, é correto afirmar: 
 

A) A penhora do imóvel não pode ser efetivada, já que o 
contrato de locação não está acima do que dispõe a 
lei que protege o bem de família. 

B) A penhora do imóvel não pode ser deferida porque é 
inconstitucional norma ou contrato que autorize 
penhora de imóvel residencial único do casal, já que a 
moradia se trata de um direito social previsto no 
artigo 6º da CF/88. 

C) A penhora do imóvel somente poderia ser efetivada 
se antes se esgotasse a procura de bens do 
devedor/afiançado e frustrada a busca, já que ele é o 
devedor principal da obrigação executada. 

D) A penhora do imóvel residencial, ainda que único 
bem do fiador, pode ser efetivada porque se trata de 
fiança locatícia. 
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Questão 43 
 

Quanto à constituição em mora em contrato de 
Alienação Fiduciária, regida pelo Decreto-lei nº 911/69, é 
correto afirmar: 
 

A) A mora decorrerá do simples vencimento do prazo 
para pagamento e poderá ser comprovada por carta 
registrada com aviso de recebimento, não se exigindo 
que a assinatura constante do referido aviso seja a do 
próprio destinatário. 

B) A mora decorrerá do simples vencimento do prazo 
para pagamento e poderá ser comprovada por carta 
registrada com aviso de recebimento, mas se 
exigindo que a assinatura constante do referido aviso 
seja a do próprio destinatário. 

C) A mora decorrerá do simples vencimento do prazo 
para pagamento e deverá ser comprovada por 
notificação feita através de Cartório de Títulos e 
Documentos, estabelecido na Comarca onde mora ou 
reside o devedor. 

D) A mora decorrerá do simples vencimento do prazo 
para pagamento e deverá ser comprovada mediante 
notificação feita através de Cartório de Títulos e 
Documentos, de qualquer localidade, desde que o 
devedor a receba pessoalmente. 

 
Questão 44 
 

No contrato de seguro (artigos 757 e 758 do CC), quando 
se usa o termo “prêmio”, tem-se a exegese ou 
significado de que 
 

A) é a indenização ou reparação que o segurado tem 
direito em caso de sinistro. 

B) é o valor ou prestação paga pelo segurado para ter a 
proteção da seguradora. 

C) é a indenização que o segurado tem com base no que 
consta da apólice e a esta vinculando os riscos 
contratados. 

D) é um bônus que a seguradora concede ao segurado, 
quando se  renova o contrato, em que o cliente  não 
fez  uso do seguro no ano anterior. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 45 
 

Quanto às despesas de condomínio e deveres dos 
condôminos, na forma do artigo 1.336 do Código Civil, é 
correto afirmar que: 
 

A) O condômino que não pagar a sua contribuição ficará 
sujeito aos juros moratórios de 1% ao mês, já que 
não pode convenção de condomínio impor taxa de 
juros para caso de mora, sob pena de estar 
legislando, e mais a multa de 2% sobre o débito. 

B) O condômino que não pagar a sua contribuição ficará 
sujeito aos juros moratórios de um por cento ao mês 
e multa de até 10% sobre o débito, multa esta se 
prevista na Convenção de Condomínio. 

C) O condômino que não pagar a sua contribuição ficará 
sujeito aos juros moratórios convencionados ou, não 
sendo previstos, os de um por cento ao mês e multa 
de até 10% sobre o débito, já que não se trata de 
relação de consumo e, sim, de legislação específica  
sobre condomínio. 

D) O condômino que não pagar a sua contribuição ficará 
sujeito aos juros moratórios convencionados, se 
previstos na Convenção de Condomínio, se  aprovada 
esta com as formalidades e requisitos legais, e mais 
multa de até dois por cento sobre o débito. 
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Questão 46 
 

José da Silva contratou com a Construtora Alfa em janeiro 
de 2010 a promessa de compra e venda “na planta” de uma 
unidade de apartamento em um prédio de 15 andares com 
3 torres, com prazo de 24 meses para a entrega das chaves, 
e constou, ainda, um prazo de tolerância de 90 dias, 
conforme artigo  48, § 2º da Lei nº 4.591/64, sendo 
empreendimento de grande porte e em local de conhecido 
interesse ambiental, mas autorizado  o loteamento pela 
municipalidade, via Alvará. Fez o comprador os 
pagamentos de todas as parcelas contratadas. Porém, 
vencidos os prazos, inclusive o de tolerância, o imóvel não 
foi entregue, sendo que José da Silva ingressou com ação 
de obrigação de fazer, para receber o imóvel, sob pena de 
multa diária e com pedido de tutela antecipada de 
urgência. O Juiz decidiu que examinaria o pedido após 
prazo de defesa. A construtora alegou que ocorreu caso 
fortuito e força maior, já que, além do excesso de chuvas 
no período, com o aquecimento do mercado, faltou 
material de construção e também mão de obra, e que esses 
eventos seriam fatos notórios, portanto de conhecimento 
de todos, dispensando até fazer prova neste sentido e mais 
que o Ministério Público Ambiental entrou com Ação Civil 
Pública e conseguiu o embargo da obra, portanto ato de 
terceiro, estranho à sua vontade ou controle, vindo do 
Poder Judiciário, que a isentava de responsabilidades.  No 
caso em exame, é correto afirmar que: 
 

A) Sendo fato notório que teve no período excesso de 
chuvas e também falta de material de construção e de 
mão de obra, isso caracteriza caso fortuito ou força 
maior, estando justificada a alegada mora do 
construtor, desautorizando o deferimento da tutela da 
obrigação de fazer, sob pena de multa. 

B) Embora seja fato notório que teve no período excesso 
de chuvas e também falta de material de construção e 
de mão de obra, bem como o embargos decorrente de 
Ação Civil Púbica, isso é evento inerente à atividade do 
construtor, portanto mero fortuito interno, autorizando 
a tutela da obrigação de fazer, sob pena de multa. 

C) As chuvas em excesso isentam de responsabilidade, já 
que sendo fatos da natureza, não estavam ao alcance 
do construtor nenhuma ação ou conduta para fins de 
seu impedimento, portanto isso constitui um fortuito 
externo, que justifica o atraso na entrega da obra, 
desautorizando o deferimento da tutela da obrigação de 
fazer, sob pena de multa. 

D) O embargo judicial da obra decorrente de ação civil 
pública movida pelo Ministério Público, Curador do 
Meio Ambiente, é motivo de força maior, sendo um 
fortuito externo, porque decorrente de ato de terceiro, 
portanto justificável o atraso, desautorizando o 
deferimento da tutela da obrigação de fazer sob pena 
de multa. 

 
 

Questão 47 
 

Com relação às fontes do direito processual civil 
brasileiro, avalie as seguintes proposições:  
 

I. O processo civil será interpretado conforme os 
valores e normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do Brasil. 

II. Os tratados internacionais em que o Brasil seja parte 
não são fontes para aplicação do direito processual 
civil. 

III. A lei, os costumes, a doutrina e a jurisprudência são 
consideradas fontes do direito processual civil. 

IV. A doutrina e a jurisprudência são importantes fontes 
do direito processual civil, seja para a elaboração das 
normas jurídicas, seja para a solução do litígio que se 
apresenta ao Poder Judiciário. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, III e IV. 
B) II, III e IV. 
C) I, II e III. 
D) I e II. 
 
Questão 48 
 

Com relação à função jurisdicional (jurisdição e ação), as 
assertivas abaixo estão corretas, EXCETO: 
 

A) A impossibilidade jurídica é uma das condições da 
ação. 

B) A jurisdição civil é exercida pelos juízes e tribunais em 
todo o território nacional. 

C) Para postular em juízo é necessário ter interesse e 
legitimidade. 

D) Ninguém poderá pleitear em nome próprio direito 
alheio, salvo quando autorizado pelo ordenamento 
jurídico. 
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Questão 49 
 

Quanto aos institutos da conciliação e mediação, analise 
as afirmações seguintes: 
 

I. A conciliação e a mediação são informadas pelos 
princípios da independência, da imparcialidade, da 
autonomia, da vontade, da oralidade e da 
informalidade. 

II. As partes não podem escolher o conciliador ou o 
mediador, devendo sempre submeter-se àqueles 
cadastrados no tribunal. 

III. Os conciliadores e mediadores judiciais cadastrados 
nos tribunais, se advogados, estarão impedidos de 
exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem 
suas funções. 

IV. O conciliador e o mediador ficam impedidos, pelo 
prazo de 1 (um) ano, contado do término da última 
audiência em que atuaram, de patrocinar qualquer 
das partes. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II, apenas.  
B) III e IV, apenas.  
C) I, III e IV, apenas. 
D) I, II, III e IV. 
 
Questão 50 
 

Relativamente à tutela de urgência, dentre as 
afirmativas abaixo, apenas uma é INCORRETA. Assinale- 
-a: 
 

A) Será concedida quando houver elementos que 
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de 
dano ou risco ao resultado útil do processo. 

B) Poderá ser concedida liminarmente ou após 
justificação prévia. 

C) Em hipótese alguma a caução real ou fidejussória 
poderá ser dispensada. 

D) A tutela de urgência de natureza antecipada não será 
concedida quando houver perigo de irreversibilidade 
dos efeitos da decisão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 51 
 

Com relação à liquidação e cumprimento de sentença, 
analise as seguintes assertivas: 
 

I. Após o trânsito em julgado e depois de transcorrido o 
prazo de 15 (quinze) dias para pagamento voluntário, 
a decisão judicial poderá ser levada a protesto. 

II. A requerimento da parte, o juiz pode determinar a 
inclusão do nome do executado em cadastros de 
inadimplentes. 

III. A multa decorrente do descumprimento de obrigação 
de fazer ou não fazer depende do requerimento da 
parte, não podendo ser aplicada de ofício pelo 
magistrado. 

IV. Quando na sentença houver uma parte líquida e 
outra ilíquida, ao credor é vedado promover, 
simultaneamente, a execução daquela e, em autos 
apartados, a liquidação desta. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) I, III e IV. 
C) II e IV. 
D) III e IV. 
 

Questão 52 
 

Sobre a penhora de frutos e rendimentos de coisa 
imóvel, assinale a afirmação correta: 
 

A) Ordenada a penhora de frutos e rendimentos, o juiz 
nomeará administrador-depositário, permanecendo 
o executado com o direito de gozo do bem. 

B) O exequente providenciará a averbação no ofício 
imobiliário mediante a apresentação de certidão de 
inteiro teor do ato, independentemente de mandado 
judicial. 

C) A penhora terá eficácia perante terceiros com a 
simples publicação da decisão que a conceda, sendo 
desnecessária a averbação no ofício imobiliário. 

D) O juiz jamais poderá nomear como administrador- -
depositário o próprio exequente, sob pena de ferir o 
princípio da isonomia e do tratamento igualitário das 
partes. 
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Questão 53 
 

Com relação à alienação em leilão judicial, assinale a 
única afirmativa correta: 
 

A) A alienação será realizada através de leilão judicial, 
ainda que o exequente requeira a adjudicação do 
bem penhorado. 

B) Havendo necessidade de leilão presencial, o local 
será indicado pelo exequente. 

C) Há preferência pela alienação por meio eletrônico. 
D) Caberá ao juiz a designação do leiloeiro público, que 

não poderá ser indicado pelo exequente.  
 

Questão 54 
 

Sobre os embargos à execução, analise as seguintes 
assertivas: 
 

I. Quando houver mais de um executado, o prazo para 

cada um deles embargar conta-se a partir da juntada 

do respectivo comprovante de citação, salvo no caso 

de cônjuges ou companheiros, quando será contado 

a partir da juntada do último. 

II. Na execução por carta precatória, os embargos 

somente podem ser oferecidos no juízo deprecado. 

III. Somente após o juízo estar garantido por penhora, 

depósito ou caução, o executado poderá opor 

embargos. 

IV. Existe a possibilidade do executado pagar seu débito 
de forma parcelada, devendo o juiz ouvir o 
exequente antes de decidir. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I, II e IV. 
B) I e IV. 
C) I, II e III. 
D) I e III. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 55 
 

Sobre as ações de despejo fundadas na falta de 
pagamento de aluguel e acessórios da locação, assinale a 
única afirmativa INCORRETA: 
 

A) O pedido de rescisão da locação poderá ser cumulado 
com o pedido de cobrança dos aluguéis e acessórios 
da locação. 

B) Conceder-se-á liminar para desocupação em 15 
(quinze) dias, independente da audiência da parte 
contrária e desde que prestada a caução no valor 
equivalente a 3 (três) meses de aluguel, mesmo se o 
contrato estiver garantido por fiança. 

C) O locatário e o fiador poderão evitar a rescisão da 
locação purgando a mora, no prazo de 15 (quinze) 
dias, contados da citação. 

D) Julgada procedente a ação, o mandado de despejo 
conterá o prazo de 15 (quinze) dias, se entre a citação 
e a sentença de primeira instância houver decorrido 
mais de 04 (quatro) meses. 

 
Questão 56 
 

Relativamente à execução contra a Fazenda Pública, 
todas as assertivas abaixo estão corretas, EXCETO: 
 

A) A Fazenda Pública será citada para opor embargos no 
prazo de 15 (quinze) dias. 

B) Não opostos embargos ou transitada em julgado a 
decisão que os rejeitar expedir-se-á precatório ou 
RPV – Requisição de Pequeno Valor, nos termos do 
art. 100, da Constituição da República. 

C) Nos embargos, poderá ser alegada qualquer matéria 
que seria lícito deduzir como defesa no processo de 
conhecimento. 

D) Aplica-se, no que couber, as disposições atinentes ao 
cumprimento de sentença que reconheça a 
exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa 
pela Fazenda Pública. 
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Questão 57 
 

Sobre o novel Incidente de Assunção de Competência – 
IAC, previsto no CPC/2015, NÃO é correto afirmar que 
 

A) é admissível quando o julgamento de recurso, de 
remessa necessária ou de processo de competência 
originária envolver relevante questão de direito, com 
grande repercussão social, sem repetição em 
múltiplos processos. 

B) o acórdão proferido no IAC vinculará todos os juízes e 
órgãos fracionários, exceto se houver revisão de tese. 

C) aplica-se o IAC quando ocorrer relevante questão de 
direito a respeito da qual seja conveniente a 
prevenção ou a composição de divergência entre 
câmaras ou turmas do tribunal. 

D) não poderá ser proposto de ofício pelo relator, 
devendo ser postulado somente pela parte, 
Ministério Público ou Defensoria Pública. 

 
Questão 58 
 

Sobre os recursos, assinale a única afirmativa correta: 
 

A) A apelação, como regra, não tem efeito suspensivo. 
B) As decisões interlocutórias não recorríveis 

imediatamente por agravo de instrumento deverão 
ser questionadas em preliminar de recurso de 
apelação. 

C) Os embargos infringentes foram preservados no 
CPC/2015. 

D) O juízo de admissibilidade do recurso de apelação 
deve ser realizado perante o juízo de primeira 
instância. 

 
Questão 59 
 

Quanto a Lei de Falências, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) A prática de ato fraudulento que possa resultar 
prejuízo aos credores depois da sentença de falência 
não é crime. 

B) Os administradores e conselheiros de fato e de 
direito, bem como o administrador judicial, 
equiparam-se ao devedor ou falido para todos os 
efeitos penais decorrentes da Lei de Falências, na 
medida de sua culpabilidade. 

C) Após a intimação da sentença de falência, o 
Ministério Público poderá aguardar a apresentação 
da exposição circunstanciada do administrador 
judicial para oferecimento da denúncia e oferecê-la, 
no prazo de 15 (quinze) dias. 

D) A divulgação de informação falsa sobre devedor em 
recuperação judicial, com a finalidade de levá-lo a 
falência ou obter vantagem é tipificada como crime 
na lei falimentar. 

Questão 60 
 

Mulher que foi vítima de lesões corporais perpetradas 
por seu marido, firmou representação perante a 
autoridade policial e requereu medidas protetivas 
previstas na Lei 11.340/06. O Juiz, na análise das 
medidas protetivas requeridas, poderá determinar, 
EXCETO: 
 

A) Afastamento da ofendida do lar conjugal. 
B) Revogação das procurações conferidas pela ofendida 

ao agressor. 
C) Prestação de caução provisória, mediante depósito 

judicial. 
D) Proibição temporária de celebração de atos e 

contratos de compra, venda e locação de 
propriedade em comum. 

 
Questão 61 
 

Quanto aos delitos tipificados no Código de Trânsito, Lei 
nº 9.503/97, avalie as afirmativas abaixo: 
 

I. São causas especiais de aumento de pena do 
homicídio culposo quando o agente não possui 
Permissão para Dirigir ou está com a Carteira de 
Habilitação suspensa, bem como quando deixa de 
prestar socorro, quando possível fazê-lo sem risco 
pessoal, à vítima do acidente.   

II. São circunstâncias agravantes genéricas, quando o 
agente pratica o delito em faixa de pedestres ou na 
calçada e sem possuir Permissão para Dirigir ou 
Carteira de Habilitação. 

III. São circunstâncias agravantes genéricas quando o 
agente pratica o delito sem permissão para Dirigir ou 
Carteira de Habilitação de categoria diferente da do 
veículo ou no exercício de sua profissão ou atividade, 
estiver conduzindo veículo de transporte de 
passageiros e cargas. 

IV. São causas especiais de aumento de pena do 
homicídio culposo quando o agente  pratica o delito 
no exercício de sua profissão ou atividade, estiver 
conduzindo veículo de transporte de passageiros e 
cargas. 

 

Estão corretas as afirmativas: 
 

A) I, II, III e IV. 
B) I e II, apenas. 
C) II, III e IV, apenas. 
D) II e III, apenas. 
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Questão 62 
 

Considerando-se a Lei do Meio Ambiente (Lei nº 
9.605/98) analise as assertivas: 
 

I. Nos crimes ambientais, aplica-se a circunstância 
agravante da reincidência, referente a condenação 
transitada em julgado por crime de qualquer 
natureza. 

II. Nos crimes ambientais, o prazo do benefício da 
suspensão do processo, nos termos do art. 89 da Lei 
9.099/95, pode ser prorrogado por duas vezes. 

III. Nos crimes ambientais, o baixo grau de instrução ou 
escolaridade do agente é circunstância atenuante 
que deve ser considerada na aplicação da pena. 

 

Está correto o que se afirma em:  
 

A) I e II, apenas. 
B) I e III, apenas. 
C) II e III, apenas. 
D) I, II e III. 
 

Questão 63 
 

Acerca das medidas de segurança, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) As medidas de segurança aplicam-se no caso de 
prática de contravenção prevista na Lei nº 3.688/41. 

B) O réu deve ser absolvido e aplicada medida de 
segurança, caso seja constatada a inimputabilidade 
por doença mental superveniente à prática do fato.  

C) As medidas de segurança de internação ou 
tratamento ambulatorial, quanto aos réus 
inimputáveis, são aplicáveis por prazo determinado 
de 01 a 03 anos. 

D) Após a aplicação de medida de segurança de 
tratamento ambulatorial poderá ser determinada a 
internação, no processo de execução, se o acusado 
praticar novo crime. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 64 
 

Senhor X foi denunciado por crime do art. 171, caput, do 
Código Penal (estelionato), cometido em 21.02.2016. 
Considerando-se que Senhor X possui outras três 
condenações (Sentença 01, por crime praticado em 
07.05.2015 e trânsito em julgado em 21.05.2015; 
Sentença 02, por crime praticado em 23.06.2016, 
sentença proferida em 22.12.2016, ainda não transitada 
em julgado; Sentença 03, por crime cometido em 
15.10.2009, proferida sentença em 24.01.2010, e extinta 
a punibilidade, pelo cumprimento da pena, em 
20.02.2011 ), na data da sentença, em 01.03.2017, será 
considerado, para fins de aplicação da pena, nos termos 
do art. 61, I do Código Penal, 
 

A) com maus antecedentes e reincidente. 
B) sem antecedentes e reincidente. 
C) reincidente. 
D) sem antecedentes. 
 
Questão 65 
 

Considerando as regras constitucionais que disciplinam o 
foro privilegiado que detêm Deputados e Senadores, 
assinale a afirmativa correta: 
  

A) Os membros do Congresso Nacional poderão ser 
presos em flagrante pela prática de contravenções 
penais tipificadas na Lei nº 3.688/41. 

B) Nos casos de prisão em flagrante por crime 
afiançável, independerá de autorização da Casa 
respectiva para instauração de inquérito policial. 

C) No caso de prisão em flagrante dos membros do 
Congresso Nacional, por crime inafiançável, a 
manutenção da prisão dependerá de deliberação da 
Casa respectiva, pelo voto da maioria de seus 
membros. 

D) O recebimento da denúncia pelo STF contra 
Deputados e Senadores depende de autorização da 
Casa respectiva. 

 
Questão 66 
 

Caberá recurso em sentido estrito, EXCETO 
 

A) da decisão que anular o processo da instrução 
criminal, no todo ou em parte. 

B) da decisão que indeferir o pedido de reconhecimento 
da prescrição ou de outra causa extintiva da 
punibilidade da ação penal. 

C) da sentença que conceder ou negar a ordem de 
habeas corpus. 

D) do despacho que receber ou rejeitar a denúncia. 
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Questão 67 
 

Analise as afirmativas abaixo, quanto aos princípios do 
Processo Penal: 
 

I. O princípio da ampla defesa implica em que a defesa 
técnica seja indisponível e efetiva. Assim, o STF tem 
entendimento consolidado de que a deficiência da 
defesa constitui nulidade absoluta, que independe da 
constatação de prejuízo para o réu. 

II. A atração por continência ou conexão do processo do 
corréu ao foro por prerrogativa de função de um dos 
denunciados não viola os princípios do juiz natural, da 
ampla defesa e do contraditório. 

III. O princípio nemo tenetur se detegere tem aplicação 
apenas em relação ao mérito do interrogatório, pois 
o réu tem o dever de informar seu nome e endereço, 
não sendo aplicável o direito ao silêncio quanto aos 
dados de qualificação. 

IV. Segundo o princípio tempus regt actum os atos 
processuais praticados sob a égide da lei anterior são 
considerados válidos e as normas processuais têm 
aplicação imediata, independentemente da data do 
fato imputado na denúncia. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e III. 
B) II e IV. 
C) I, II e IV. 
D) II e III. 
 
Questão 68 
 

Segundo as normas do código de Processo Penal e 
Jurisprudência dominante, assinale a afirmativa 
INCORRETA:  
 

A) É possível o trancamento de inquérito policial através 
de habeas corpus em caso de atipicidade do fato 
investigado. 

B) É obrigatória a citação do réu, como litisconsorte 
passivo, nos mandados de segurança interpostos pelo 
Ministério Público. 

C) É possível o oferecimento de nova denúncia pelos 
mesmos fatos narrados em denúncia rejeitada pela 
inépcia. 

D) É efeito da sentença condenatória o lançamento do 
nome do réu no rol dos culpados. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 69 
 

Acerca dos princípios gerais do Sistema Tributário 
Nacional, previstos na Constituição Federal, é correto 
afirmar que: 
 

A) Competem à União, em Território Federal, os 
impostos estaduais e, se o Território não for dividido 
em Municípios, cumulativamente, os impostos 
municipais; ao Distrito Federal cabem os impostos 
municipais. 

B) A instituição da contribuição de melhoria, decorrente 
de obras públicas, é privativa dos Municípios. 

C) As taxas instituídas pelos Estados e pelo Distrito 
Federal, relacionadas ao exercício do poder de 
polícia, poderão ter a mesma base de cálculo própria 
de impostos, caso haja a autorização do Senado 
Federal. 

D) Cabe à lei ordinária estabelecer, em normas gerais, o 
adequado tratamento tributário ao ato cooperativo 
praticado pelas sociedades cooperativas. 
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Questão 70 
 

Sobre as limitações constitucionais ao poder de tributar 
reguladas na Constituição Federal, analise as afirmações 
seguintes: 
 

I. É vedado à União cobrar tributos no mesmo exercício 
financeiro em que haja sido publicada a lei que os 
instituiu ou aumentou, salvo em relação aos impostos 
sobre a importação de produtos estrangeiros, a 
exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou 
nacionalizados, a renda e proventos de qualquer 
natureza, os produtos industrializados e as operações 
de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou 
valores mobiliários 

II. É vedado à União tributar a renda das obrigações da 
dívida pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, bem como a remuneração e os proventos 
dos respectivos agentes públicos, em níveis 
superiores aos que fixar para suas obrigações e para 
seus agentes. 

III. É vedado aos Estados instituir impostos sobre 
fonogramas e videofonogramas musicais produzidos 
no Brasil contendo obras musicais ou literomusicais 
de autores brasileiros e/ou obras em geral 
interpretadas por artistas brasileiros bem como os 
suportes materiais ou arquivos digitais que os 
contenham, salvo na etapa de replicação industrial de 
mídias ópticas de leitura a laser. 

IV. A lei poderá atribuir a sujeito passivo de obrigação 
tributária a condição de responsável pelo pagamento 
de imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva 
ocorrer posteriormente, assegurada a imediata e 
preferencial restituição da quantia paga, caso não se 
realize o fato gerador presumido. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I, apenas. 
B) II e III, apenas. 
C) II, III e IV, apenas.  
D) I, II, III e IV. 
 

Questão 71 
 

À luz das previsões do Código Tributário Nacional, 
assinale a alternativa correta: 
 

A) A capacidade tributária passiva independe de achar-  
-se a pessoa natural sujeita a medidas que importem 
privação ou limitação do exercício de atividades civis, 
comerciais ou profissionais, ou da administração 
direta de seus bens ou negócios. 

B) A solidariedade comporta o benefício de ordem. 
C) A interrupção da prescrição, em favor ou contra um 

dos obrigados, não favorece ou prejudica aos demais. 
D) A autoridade administrativa não pode recusar o 

domicílio tributário eleito pelo contribuinte. 

Questão 72 
 

Acerca da constituição do crédito tributário, à luz das 
disposições do Código Tributário Nacional, é INCORRETO 
afirmar que: 
 

A) A atividade administrativa de lançamento é vinculada 
e obrigatória, sob pena de responsabilidade 
funcional. 

B) O lançamento regularmente notificado pode ser 
alterado em virtude de impugnação do sujeito 
passivo. 

C) O lançamento rege-se pela lei vigente na data de sua 
efetivação. 

D) A modificação introduzida, de ofício ou em 
consequência de decisão administrativa ou judicial, 
nos critérios jurídicos adotados pela autoridade 
administrativa no exercício do lançamento somente 
pode ser efetivada, em relação a um mesmo sujeito 
passivo, quanto a fato gerador ocorrido 
posteriormente à sua introdução. 

 
Questão 73 
 

Sobre a extinção do crédito tributário disciplinada no 
Código Tributário Nacional, assinale a assertiva correta: 
 

A) A lei pode autorizar a autoridade administrativa a 
conceder, por despacho fundamentado, remissão 
total ou parcial do crédito tributário, atendendo à sua 
diminuta importância. 

B) A lei pode autorizar a compensação de créditos 
tributários com créditos ilíquidos do sujeito passivo 
contra a Fazenda pública. 

C) É vedada a celebração de transação entre os sujeitos 
ativo e passivo da obrigação tributária que, mediante 
concessões mútuas, importe em extinção de crédito 
tributário. 

D) A prescrição se interrompe pela citação do devedor 
em execução fiscal. 
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Questão 74 
 

Excluem o crédito tributário a anistia e a isenção. Sobre 
a exclusão do crédito tributário prevista no Código 
Tributário Nacional, analise: 
 

I. A anistia abrange exclusivamente as infrações 
cometidas anteriormente à vigência da lei que a 
concede, aplicando-se aos atos qualificados em lei 
como contravenções. 

II. A exclusão do crédito tributário não dispensa o 
cumprimento das obrigações acessórias dependentes 
da obrigação principal cujo crédito seja excluído, ou 
dela consequente. 

III. Salvo disposição de lei em contrário, a isenção não é 
extensiva às taxas e às contribuições de melhoria. 

IV. A anistia pode ser concedida limitadamente às 
infrações punidas com penalidades pecuniárias até 
determinado montante, conjugadas ou não com 
penalidades de outra natureza. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
 

A) I e II. 
B) II, III e IV. 
C) I, III e IV. 
D) III e IV. 
 
Questão 75 
 

A Lei Estadual nº 15.424, de 30 de dezembro de 2004, 
dispõe sobre a fixação, a contagem, a cobrança e o 
pagamento de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro, o 
recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e a 
compensação dos atos sujeitos à gratuidade 
estabelecida em lei federal e dá outras providências. 
Acerca das previsões desta lei, é correto afirmar que: 
 

A) Na hipótese de contagem ou cotação a menor dos 
valores devidos para a prática do ato notarial ou de 
registro caberá ao Notário ou ao Registrador a sua 
complementação. 

B) São contribuintes dos emolumentos e da Taxa de 
Fiscalização Judiciária a pessoa natural ou jurídica 
usuária dos serviços notariais e de registro, o Notário 
e o Registrador. 

C) Os emolumentos não incluem a utilização de sistema 
de computação, microfilmagem, disco ótico e outros 
meios de armazenamento e reprodução de dados. 

D) O Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais 
receberá do usuário os emolumentos relativos aos 
atos praticados pelo Juiz de Paz, obrigando-se a 
repassar a este a importância correspondente aos 
emolumentos, até o primeiro dia útil após o 
recebimento. 
 

Questão 76 
 

Em relação às isenções reguladas na Lei Estadual nº 
15.424, de 30 de dezembro de 2004, é INCORRETO 
afirmar: 
 

A) As Autarquias vinculadas ao Estado de Minas Gerais 
são isentas do pagamento de qualquer despesa pela 
prática de atos notariais e de registro de seu 
interesse.  

B) O fornecimento de Certidão Negativa de Registro, 
para fins de usucapião, será gratuito para o pobre no 
sentido legal. 

C) A expedição de certidões pelo Registro Civil de 
Pessoa Natural solicitadas por órgãos de outros 
Estados não é isenta de emolumentos.  

D) O Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil 
das Pessoas Jurídicas afixará, nas dependências do 
serviço, em local visível, de fácil leitura e acesso ao 
público, cartazes informando os atos de sua 
competência que estão sujeitos à gratuidade. 

 
Questão 77 
 

À luz do entendimento sumulado pelo Superior Tribunal 
de Justiça em matéria tributária, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) A decretação da indisponibilidade de bens e direitos, 
na forma do art. 185-A do CTN, pressupõe o 
exaurimento das diligências na busca por bens 
penhoráveis, o qual fica caracterizado quando 
infrutíferos o pedido de constrição sobre ativos 
financeiros e a expedição de ofícios aos registros 
públicos do domicílio do executado, ao Denatran ou 
Detran. 

B) Em ações de execução fiscal, a petição inicial não 
pode ser indeferida sob o argumento da falta de 
indicação do CPF e/ou RG ou CNPJ da parte 
executada. 

C) Quando não houver declaração do débito, o prazo 
decadencial quinquenal para o Fisco constituir o 
crédito tributário conta-se exclusivamente na forma 
do art. 173, I, do CTN, nos casos em que a legislação 
atribui ao sujeito passivo o dever de antecipar o 
pagamento sem prévio exame da autoridade 
administrativa. 

D) A petição inicial da ação de execução fiscal deve ser 
instruída com o demonstrativo do cálculo do débito. 
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Questão 78 
 

À luz do entendimento sumulado pelo Supremo Tribunal 
Federal, assinale a alternativa INCORRETA: 
A) Na entrada de mercadoria importada do exterior, é 

legítima a cobrança do ICMS por ocasião do 
desembaraço aduaneiro. 

B) A norma legal que altera o prazo de recolhimento da 
obrigação tributária se sujeita ao princípio da 
anterioridade. 

C) É inconstitucional a incidência do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza sobre operações de 
locação de bens móveis. 

D) É inconstitucional a exigência de depósito prévio 
como requisito de admissibilidade de ação judicial na 
qual se pretenda discutir a exigibilidade de crédito 
tributário. 

 

Questão 79 
 

O Código Civil brasileiro adotou, de forma indireta, uma 
definição para o termo jurídico “empresa”. Levando em 
conta, esta definição, amplamente aceita e adotada pela 
doutrina pátria, a palavra-chave que está presente nesta 
definição é 
 

A) atividade.                                                                                                
B) pessoa.  
C) coisa.  
D) instituição. 
 
Questão 80 
 

O adquirente do estabelecimento empresarial responde 
pelo pagamento dos débitos anteriores à transferência, 
desde que regularmente contabilizados. Por qual prazo 
continua o devedor primitivo solidariamente obrigado 
quanto aos créditos vencidos e os por vencer? 
 

A) 2 anos da publicação ou do vencimento. 
B) 3 anos da publicação ou do vencimento. 
C) 1 ano da publicação ou do vencimento.                                                                                               
D) 5 anos da publicação ou do vencimento. 
 
Questão 81 
 

Em uma letra de câmbio, Pedrita mandou Barney pagar 
uma determinada quantia para Fredd, que, por sua vez, 
através de endosso, transferiu a letra para Vilma. 
Levando em conta esta estrutura da letra, são 
respectivamente Sacador e Endossante: 
 

A) Barney e Fredd.  
B) Pedrita e Vilma.  
C) Barney e Vilma. 
D) Pedrita e Fredd. 

 
 

Questão 82 
 

O protesto para fins falimentares, para que produza o 
efeito desejado em relação à ação falimentar, deve ter o 
seu valor, ou a soma dos valores, caso seja mais do que 
um título  
 

A) igual a 40 salários mínimos vigentes no momento do 
pedido de falência. 

B) superior a 40 salários mínimos vigentes no momento 
do pedido de falência.  

C) superior a 40 salários mínimos vigentes no momento 
da lavratura do protesto. 

D) igual a 40 salários mínimos vigentes no momento da 
lavratura do protesto. 

 
Questão 83 
 

A limitação da responsabilidade de um sócio, em uma 
sociedade limitada, por regra, é 
 

A) capital social total prometido pela sociedade e ainda 
não integralizado de forma solidária entre os sócios.                                                               

B) capital social individualmente prometido por casa 
sócio e ainda não integralizado de forma subsidiária 
para os demais sócios.  

C) o capital social prometido, independentemente de 
estar integralizado ou não, sendo obrigação dos 
sócios integralizar novamente, caso a sociedade não 
tenha patrimônio em caso de falência. 

D) o capital real que a sociedade tiver, não sendo 
relevante o capital integralizado ou não. Os sócios 
jamais são obrigados a completar o capital social, 
salvo existência de crime falimentar. 

 
Questão 84 
 

Quanto às partes beneficiárias em uma Sociedade por 
Ações, marque a alternativa correta: 
 

A) Partes beneficiárias conferem aos seus titulares 
direito eventual de crédito contra a companhia, 
constante na participação nos lucros anuais.                                                                                

B) Não podem ser emitidas por companhias fechadas, 
apenas pelas abertas.  

C) Podem conferir direitos exclusivos aos acionistas da 
S/A, inclusive o direito de fiscalização e voto. 

D) O prazo de validade deste título é, por força legal, 
sempre de 10 anos. 
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Questão 85 
 

O prazo legal, segundo o Código de Normas de Minas 
Gerais, para o pagamento, aceite, devolução ou 
manifestação da recusa, em caso de protesto, é 
 

A) 3 dias úteis, contados da publicação do recebimento 
da intimação, quando esta houver sido entregue por 
portador ou carta.  

B) 2 dias úteis, contados da intimação do devedor, 
quando esta houver sido entregue por portador ou 
carta. 

C) 2 dias úteis, contados da publicação do recebimento 
da intimação, quando esta houver sido entregue por 
portador ou carta. 

D) 3 dias úteis, contados da intimação do devedor, 
quando esta houver sido entregue por portador ou 
carta.                                                                                               

 
Questão 86 
 

Carlomíndio quer ser sócio de uma sociedade limitada, 
que é composta, atualmente, por outros 2 sócios, com 
50% do capital social cada um, sendo estes Mervivaldo e 
Adinalberto. O primeiro, Mervivaldo, deseja vender suas 
quotas para Carlomíndio e o segundo não quer 
Carlomíndio como seu novo sócio. Considerando que 
não há qualquer cláusula no contrato social que fale da 
alienação de quotas da sociedade, é correto afirmar que 
 

A) Adinalberto não poderá impedir a venda, visto que 
no contrato social não há qualquer determinação 
sobre o mérito. 

B) como Adinalberto possui mais do que 1/4 do capital 
social, ele pode se opor a esta transferência e a 
mesma não poderá, pelo texto de lei, ser realizada.                                                                                               

C) Adinalberto pode obrigar Carlomíndio a comprar, 
também suas quotas, nas mesmas condições que vai 
fazê-lo de Mervivaldo.  

D) Adinalberto terá o direito legal expresso de 
preferência para a aquisição das quotas. Caso não o 
exerça, não poderá obstar a venda. 

 
Questão 87 
 

A Sociedade Simples deverá requerer a inscrição do 
contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, no 
local de sua sede, no prazo máximo de quantos dias da 
sua constituição? 
 

A) 10                                                                                                
B) 15  
C) 30  
D) 60 
 
 
 

Questão 88 
 

No que tange à falência, marque a opção correta: 
 

A) Caso não existam títulos protestados contra o réu, 

não é possível a decretação de falência. 

B) Caso o réu faça o depósito elisivo, nos termos da lei e 

nos valores corretos, o proceso falimentar irá 

continuar. Entretanto, não poderá ser decretada a 

falência ao final.                                                                                              

C) Caso o autor faça o pedido falimentar de maneira vil, 

sabendo que o réu não se encontra insolvente, o réu 

poderá pleitear uma indenização. Entretanto, esta 

requer processo separado autônomo, cuja 

competência não é necessariamente do juiz da 

falência. 

D) O prazo legal para a defesa em um processo 

falimentar segue a regra geral do CPC, sendo de 15 

dias úteis. 

Questão 89 
 

Sobre a competência legislativa, assinale a alternativa 
correta: 

 

A) À União, aos Estados e ao Distrito Federal compete 
legislar concorrentemente sobre educação, ensino, 
desporto, ciência e tecnologia, pesquisa, 
desenvolvimento e inovação. 

B) A União é competente para fixar o horário de 
funcionamento dos postos de gasolina situados nos 
municípios. 

C) À União e ao Distrito Federal compete legislar 
concorrentemente sobre os vencimentos dos 
membros das polícias civil e militar e do corpo de 
bombeiros militar do Distrito Federal. 

D) É competência comum da União, dos Estados e do 
Distrito Federal legislar concorrentemente sobre 
sistemas de consórcios e sorteios. 
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Questão 90 
 

Constituem objetivos fundamentais da República do 
Brasil, EXCETO: 
 

A) A construção de uma sociedade livre, justa e 
solidária. 

B) A garantia do desenvolvimento nacional, a 
erradicação da pobreza e da marginalização e  a 
redução das desigualdades sociais e regionais. 

C) a promoção do bem de todos, sem preconceito de 
origem, raça, sexo, cor idade e quaisquer outras 
formas de discriminação. 

D) A defesa da paz, o repúdio ao terrorismo e a 
independência nacional. 

 

Questão 91 
 

Quanto aos Deputados Estaduais e Vereadores, é 
correto afirmar: 

 

A) O subsídio dos Deputados Estaduais será fixado por 
lei de iniciativa do Governador de Estado, na razão 
de, no máximo 65% (sessenta e cinco por cento) 
daquele estabelecido, em espécie, para os Deputados 
Federais. 

B) O total da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 
10% (dez por cento) da receita do Município. 

C) O número de Deputados à Assembleia Legislativa 
corresponderá ao triplo da representação do Estado 
na Câmara dos Deputados e, atingido o número de 
trinta e seis, será acrescido de tantos quantos forem 
os Deputados Federais acima de doze. 

D) Os subsídios dos Vereadores serão fixados por lei de 
iniciativa do Prefeito Municipal em cada legislatura 
para a subsequente, observado o que dispõe a 
Constituição da República e, ainda, os critérios 
estabelecidos na respectiva Lei Orgânica e os limites 
máximos previstos na Constituição da República. 

 
Questão 92 
 

Em relação às funções essenciais da Justiça, marque a 
afirmativa correta: 

 

A) Membro do Ministério Público Estadual pode exercer 
o cargo de Secretário Estadual. 

B) Aos Procuradores do Estado pode, segundo a 
Constituição Estadual, ser conferida prerrogativa de 
foro especial. 

C) À União compete organizar e manter a Defensoria 
Pública do Distrito Federal e dos Territórios. 

D) As Defensorias Públicas Estaduais e as Procuradorias 
Estaduais têm autonomia funcional e administrativa. 

 
 
 

Questão 93 
 

Sobre o Conselho da República e o Conselho de Defesa 
Nacional, assinale a afirmação correta: 
 

A) O Presidente da República pode convocar Ministro de 
Estado, Secretário de Estado ou Prefeito para 
participar de reunião do Conselho da República, 
quando constar da pauta questão relacionada com o 
respectivo Ministério, Secretaria ou Município. 

B) O Conselho da República é órgão superior de consulta 
do Presidente da República e a ele compete o estudo, 
a proposição e o acompanhamento de iniciativas 
necessárias a garantir a independência nacional e a 
defesa do Estado democrático e o pronunciamento 
sobre intervenção federal, estado de defesa e estado 
de sítio, questões relevantes para a estabilidade das 
instituições democráticas. 

C) O Vice-Presidente da República, o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o Presidente do Senado 
Federal, o Ministro da Justiça e o Ministro do 
Planejamento participam como membros natos de 
ambos os Conselhos.  

D) Entre as atribuições do Conselho de Defesa Nacional 
está a de propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território 
nacional e opinar sobre seu efetivo uso, 
especialmente na faixa de fronteira e nas 
relacionadas com a preservação e exploração dos 
recursos naturais de qualquer tipo. 

 
Questão 94 
 

A Constituição elaborada por um Estado ou organização 
internacional para ter vigência em outro Estado é 
denominada 

 

A) pactuada. 
B) popular. 
C) heterônoma. 
D) dualista. 
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Questão 95 
 

Com relação aos bens públicos, é correto afirmar que 
 

A) os bens dominicais, não estando afetados à finalidade 
pública específica, podem ser alienados por meio de 
institutos do direito privado (compra e venda, 
doação, permuta) ou do direito público (investidura, 
legitimação de posse e retrocessão).  

B) a concessão de uso de bem público dispensa 
licitação. 

C) compra, permuta ou doação com encargo de bens 
imóveis dependerá de interesse público devidamente 
justificado, prévia avaliação e de licitação na 
modalidade concorrência. 

D) são classificados como bens de uso comum do povo 
aqueles de utilização pública a exemplo dos imóveis 
onde se encontram instaladas as repartições públicas 
da Administração municipal, estadual ou federal e os 
museus.  

 
Questão 96 
 

Em relação à acumulação de cargos, funções ou 
empregos na Administração Pública, assinale a 
alternativa correta:  
 

A) Aos mesários e aos jurados aplicam-se as proibições 
de acumulação de cargos, funções ou empregos, sob 
pena de ser violado o princípio da eficiência do 
serviço público. 

B) É vedada a cumulação do cargo de médico de 
Secretaria Municipal de Saúde com o cargo de perita 
criminal do quadro da Polícia Civil, com especialidade 
em medicina veterinária, ambos obtidos mediante 
concurso público. 

C) Juízes e membros do Ministério Público, quando em 
disponibilidade, podem acumular seus cargos com 
qualquer outra função pública, além de uma de 
magistério em instituição pública ou privada. 

D) É permitida a cumulação de emprego em duas 
sociedades de economia mista ou em duas empresas 
públicas ou em uma sociedade de economia mista e 
em uma empresa pública, desde que haja 
compatibilidade de horários. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 97 
 

As agências reguladoras, como, por exemplo, a ANP – 
Agência Nacional do Petróleo e a ANATEL – Agência 
Nacional de Telecomunicações, vêm sendo criadas por 
leis esparsas e são classificadas como 
 

A) autarquias comuns. 
B) autarquias de regime especial. 
C) empresas públicas. 
D) entidades paraestatais. 
 
Questão 98 
 

A respeito dos servidores públicos, assinale a afirmativa 
correta: 

 

A) É garantido aos servidores públicos civis e militares o 
direito à associação sindical. 

B) A adesão de servidor público em estagiário 
probatório à greve, por mais de 30 (trinta) dias, 
constitui falta grave ou fato desabonador da conduta 
no serviço público a ensejar a sua imediata 
exoneração, após regular processo administrativo. 

C) O ato de exoneração do servidor é meramente 
declaratório, podendo ocorrer após o prazo de três 
anos fixados para o estágio probatório, desde que as 
avaliações de desempenho sejam realizadas dentro 
do prazo constitucional. 

D) A obrigatoriedade da realização de concurso público 
prevista na Constituição da República não se aplica 
para o provimento de cargos nas autarquias e 
sociedade de economia mista destinada a explorar 
atividade econômica. 
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Questão 99 
 

A Parceria Público Privada – PPP –  é uma das principais 
ferramentas utilizadas pelo Governo para a realização de 
investimentos na área de infraestrutura. Por meio de 
uma PPP, a União, os Estados ou Municípios podem 
escolher e contratar empresas privadas, as quais serão 
responsáveis pela prestação de serviços de interesse 
público por prazo estabelecido. As cláusulas dos 
contratos de Parceria Público-Privada atenderão ao 
disposto no art. 23 da Lei no 8.987, de 13 de fevereiro de 
1995, no que couber, devendo também prever 
 

A) as penalidades aplicáveis à Administração Pública e 
ao parceiro privado em caso de inadimplemento 
contratual, fixadas sempre de forma proporcional à 
gravidade da falta cometida, e às obrigações 
assumidas. 

B) o prazo de vigência do contrato, compatível com a 
amortização dos investimentos realizados, não 
inferior a 10 (dez), nem superior a 30 (trinta) anos, 
incluída eventual prorrogação. 

C) os critérios intrínsecos e subjetivos de avaliação do 
desempenho do parceiro privado. 

D) a vedação de realização de vistoria nos bens 
reversíveis, bem como o cronograma para o repasse 
ao parceiro privado das parcelas do aporte de 
recursos, cujo termo inicial será a disponibilização 
dos serviços. 

 
Questão 100 
 

Em se tratando de ato administrativo, é correto afirmar 
que 

 

A) todo ato administrativo eficaz possui exequibilidade. 

B) a ausência de motivação do ato administrativo 

configura vício insanável, uma vez que atinge o 

elemento motivo, indispensável às ações da 

administração pública. 

C) são atributos de todos os atos administrativos a 

imperatividade e a presunção de legitimidade.  

D) a aprovação e a homologação são atos de controle do 

ato administrativo; a primeira se realiza a priori ou a 

posteriori do ato administrativo e segunda, sempre a 

posteriori do ato administrativo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 




